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Sinais do fim do mundo

Cientistas da Universidade da Columbia Britânica, no Canadá, pu-
blicaram na revista World um estudo afirmando que a humanidade
corre risco de ser extinta ainda neste século, por causa de um colapso
populacional e também pelas consequências de problemas climáti-
cos. O estudo também prevê que até o ano 2080, a Terra atinja um vo-
lume demográfico de mais 10,4 bilhões de humanos. As previsões apo-
calípticas sempre foram das pautas científicas e esotéricas.

Não sei se a maioria dos lei-
tores tem ou já teve uma avó que
falava sobre profecias do fim do
mundo. Pelo menos as pessoas
da minha geração muitas vezes
ouviram a avó dizer que quan-
do o fim de tudo se aproximas-
se nós veríamos muita coisa es-
tranha acontecendo, coisas que
fogem ao senso comum, como
por exemplo geada no verão e
calor abrasador no inverno, ou
tragédias, pragas, desastres na-
turais e gente adoecendo, assim
do nada.

Para dizer a verdade, real-
mente tem acontecido coisas
que mais parecem as coisas que
vovó falava. O mundo está mui-
to louco, cheio de estranhezas.
Até os esportes andam repletos
de esquisitices, com fatos e re-
sultados inusuais.

No fim de semana, eu vi a po-
derosa Alemanha tomar uma
goleada em casa para o Japão;
os EUA num quarto lugar numa
copa de basquete que eles sem-
pre venciam. E vi Neymar supe-
rar o rei Pelé, levando desafetos
à histeria.

Fiquei sabendo que a série
D do Brasileirão terá uma final
entre Ferroviário e Ferroviária,
num bizarro e evidente sinal de
que tem algo para acontecer
com o decantado trem da his-
tória. Quer aviso maior do que
o Botafogo ser campeão?

Mas, nenhum sinal foi mais
significativo das estranhezas
que precedem o fim dos tempos
do que ver a turma da esquerda
e alguns intelectuais ficarem a
favor da depredação de um pa-
trimônio histórico e cultural de
enorme valor.

Façamos justiça: desde que
eu sou gente, testemunho que

esse pessoal do socialismo e do
comunismo briga para manter
preservadas as antigas arqui-
teturas e monumentos. Não faz
muito tempo, houve quase uma
revolução.

E foi por causa do velho ho-
tel Reis Magos, cujas ruínas
cheias de ratos e lixo foram de-
fendidas inclusive com os mili-
tantes tendo todo apoio do Mi-
nistério Público. E olha que o
hotel dos anos 1960 nem tinha
essa relevância histórica.

Aliás, o esqueleto do hotel
sequer tinha importância artís-
tico-arquitetônica.

Só sei que a esquerda fez
uma zoada dos diabos para p-
reservá-lo. Daí que é mais do
que estranho, confirmando as
profecias, ver agora a esquerda
aplaudir uns malucos – ou ma-
melucos - que depredaram a
Fortaleza dos Reis Magos.

Vejam a simbologia: o pri-
meiro e mais importante monu-
mento de Natal e do Rio Gran-
de do Norte, o berço da nossa ge-
nealogia, o presépio da cidade
cujo nome representa exata-
mente o nascimento de Cristo
e da cristandade.

Os selvagens picharam as
paredes do Forte e o ato de van-
dalismo foi tratado por militan-
tes, intelectuais e por dois ou
três jornalistas, como uma bra-
vura rebelde de apoio aos índios
que estariam supostamente
sendo assassinados.

Mas, pelamordedeus, onde
está havendo isso? Só se for nos
velhos filmes de faroeste que
ainda vendem nos sebos do Be-
co da Lama, Grande Ponto e ad-
jacências. Preservadores defen-
dendo depredação; deve ser o
fim do mundo.

Haikai Ao ser aprovada a Lei
13.165, em 2015, acabando de
vez com o emporcalhamento
das ruas nas pichações das cam-
panhas eleitorais, comemorei
assim no Twitter: “Qual é seu ti-
me? / grafite é arte / pichação
é crime”.

Ironia De um corretor de imó-
veis – e advogado sazonal - num
happy hour de segunda (feira)
que discutia a sujeira nas pare-
des do Forte: “Há mal que traz
bens, pois se a esquerda depre-
da o Forte, posso defender um
shopping no terreno dele”.

Paleolítico Quem manda re-
cado é Ugo Vernomentti: “Colu-
nista, defendo que o Marco
Temporal entenda como verda-
deiros donos da terra os povos
originários que habitavam o pla-
neta muito antes de qualquer ín-
dio: os homens das cavernas”.

Provocação O consórcio da ve-
lha mídia trabalha com método
em favor das pautas da esquer-
da e expondo as Forças Armadas
na vitrine para as pedras da mi-
litância e formadores de opinião,
como a matéria histérica sobre
militares aposentados.

Documento Muita gente com
dor de cabeça para conseguir re-
novar a carteira de identidade
(RG). Apesar da união estável
ter mais que casamento civil, es-
tão exigindo a certidão de casa-
mento ou registro de nascimen-
to, e muitos já não têm ambos.

Casamento Sob o comando
de Luanna Santa Rosa, amanhã
tem sunset cocktail de lança-
mento da segunda temporada
da “Maca Talks” a websérie es-
pecializada em casamentos. Se-
rá no Átma Rooftop, em Ponta
Negra, das 16h às 19h.

Cursos O Sesc RN iniciou on-
tem as inscrições gratuitas pa-
ra as turmas de outubro do Cur-
so de Valorização Social. Serão
300 vagas só este mês, distri-
buídas em Natal, Nova Cruz e S.
Paulo do Potengi, com inscri-
ções presenciais até dia 15.

Gastronomia Mano Targino
comemora a repercussão do per-
fil do Pata Negra no Instagram.
Na semana passada, apenas um
reel em que ele exibiu uma car-
ne, houve 74 mil reproduções do
vídeo, indo parar onde só os deu-
ses da gula devem saber.



A Associação Nacional de
Procuradores da Repú-
blica (ANPR) apresenta

na segunda-feira, 11, recurso ao
Supremo Tribunal Federal
(STF) argumentando que a de-
cisão do ministro Dias Toffoli –
responsável por anular todas as
provas do acordo de leniência da
Odebrecht – , “extrapolou” os li-
mites legais. A entidade preten-
de atacar aspectos técnicos da
decisão por temer que outros
processos sejam afetados pelo
despacho assinado por Toffoli.

Para a entidade, o processo
julgado de maneira isolada pelo
ministro não poderia, por exem-
plo, avançar em questões disci-
plinares. Só as instâncias de cor-
reição do Judiciário e do Minis-
tério Público poderiam averiguar
se houve desvio na conduta dos
integrantes da Lava Jato.

Na semana passada, em des-
pacho recheado de críticas à atua-
ção de procuradores e da Vara
da Justiça Federal comandada na
época pelo juiz Sérgio Moro, ho-
je senador, Toffoli anulou as prin-
cipais provas sobre pagamentos
de propina pela Odebrecht para
políticos do PT e de vários parti-
dos. E ainda pediu que fossem
instaurados processos contra os
investigadores da Lava Jato.

A reclamação que motivou
a decisão do ministro foi feita pe-
los advogados do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva. A ad-
vogada Valeska Zanin Martins –
mulher de Cristiano Zanin, ho-
je ministro do Supremo e ex-ad-
vogado de Lula no caso – susten-
tou que, antes de assinar o acor-
do de leniência com a Odebrecht,
o Ministério Público Federal
(MPF) começou uma negocia-
ção informal com autoridades
dos Estados Unidos em busca de
pistas para fechar o cerco a exe-
cutivos da construtora.

Segundo o presidente da en-
tidade, Ubiratan Cazetta, o pro-
cesso em que Dias Toffoli tomou
a decisão não contou com mani-
festação da empreiteira, princi-
pal envolvida no caso. “Nem mes-
mo as partes estão lá (na reclama-
ção)”, argumentou Ubiratan Ca-
zetta, presidente da ANPR. “Nem
mesmo as empresas participa-
ram. A Odebrecht não participou

Ubiratan Cazetta, presidente da ANPR, fez recurso junto ao STF

« RECURSO »Para a direção da ANPR o processo 
julgado de maneira isolada pelo ministro não poderia,
por exemplo, avançar em questões disciplinares

Procuradores vão
ao STF contra a
decisão de Toffoli

disso para discutir questões.”
A ideia principal da contesta-

ção da ANPR, Cazetta aponta, é
que tudo que foi julgado por Tof-
foli que ultrapassa o objeto na re-
clamação impetrada por Lula
tem que ser lido como algo que
não é uma decisão judicial “no
seu sentido clássico”. Ele diz que
não pretende discutir os efeitos
processuais em relação a Lula.

“Isso já foi objeto de várias
discussões”, disse. “A discussão
é: ali há comentários feitos por
um julgador, que tem um ônus
argumentativo, mas que não é a
decisão. Queremos reafirmar
que a responsabilidade por ave-
riguar a conduta disciplinar de
membros do Judiciário e do Mi-
nistério Público é do próprio Ju-
diciário e do Ministério, não po-
de ser feita por terceiros.”

Ele ainda relembra que, no
caso do MPF, a matéria já é ob-
jeto de análise da corregedoria,
e o material foi entregue ao Su-
premo. “Não há o que voltar a

reapreciar”, disse.
Na última quarta-feira, 6,

Toffoli assinou despacho que dis-
se que a prisão de Lula foi um dos
“maiores erros judiciários da his-
tória do País” e uma “armação
fruto de um projeto de poder de
determinados agentes públicos”.

A decisão anulou todas as
provas do acordo de leniência da
Odebrecht e dos sistemas
Drousys e My Web Day B, feito
em dezembro de 2016. A empre-
sa também se comprometeu a
desembolsar R$ 6,8 bilhões pa-
ra ressarcir os cofres públicos.

O despacho de Toffoli abre
caminho para a derrubada de in-
vestigações e ações civis, penais
e eleitorais, no Brasil e no exte-
rior, apoiadas em provas obtidas
a partir do acordo.

Um dos pontos centrais da
decisão de Toffoli é que, mesmo
após sucessivas ordens do STF
para a 13.ª Vara Federal Crimi-
nal de Curitiba e o Ministério Pú-
blico Federal compartilharem
toda a documentação relaciona-
da ao acordo de leniência da
Odebrecht com Lula, documen-
tos teriam sido omitidos.

A decisão endossa o discur-
so de Ricardo Lewandowski de
que houve um “ostensivo” des-
cumprimento de determinações
“claras e diretas” do STF. A As-
sociação dos Juízes Federais do
Brasil (Ajufe) também manifes-
tou o desejo de ajuizar o agravo
à decisão de Toffoli.

Isso já foi objeto 
de várias discussões.
Não há o que voltar
a reapreciar”

UBIRATAN CAZETTA
Presidente da ANPR

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Lula já
defendeu
fortalecimento
do Tribunal

« HAIA »

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) já de-
fendeu o fortalecimento

do Tribunal Penal Internacional
(TPI), órgão que o petista afir-
mou nesta segunda-feira, 11, que
não conhecia. Durante o primei-
ro mandato, em 2004, o chefe do
Executivo se comprometeu a
complementar a legislação bra-
sileira, seguindo diretrizes do tri-
bunal, e a buscar o fortalecimen-
to do Estatuto de Roma, trata-
do internacional que criou o TPI.

Na época, o governo Lula
pretendia enviar um projeto de
lei ao Congresso para adaptar as
leis brasileiras às normas do Es-
tatuto de Roma. O objetivo era
tipificar os crimes de genocídio
e de lesa-humanidade no Códi-
go Penal Brasileiro. A ideia foi
divulgada pelo então secretá-
rio nacional dos Direitos Huma-
nos, Nilmário Miranda, duran-
te a Conferência Parlamentar
Ibero-Americana na Câmara em
março de 2004.

O Tribunal Penal Interna-
cional, também conhecido co-
mo Tribunal de Haia, foi trata-
do ainda pela sucessora do pe-
tista, a ex-presidente Dilma
Rousseff (PT). Em dezembro de
2015, no segundo mandato, a
então chefe do Executivo assi-
nou o decreto nº 8.604, que re-
conhece a personalidade jurídi-
ca do órgão, além de dispor so-
bre os privilégios e imunidades
da Corte.

Mais recentemente, Lula e
correligionários defenderam a
punição do ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL) pela atuação na
pandemia de covid-19. Em abril,
na Espanha, o presidente afir-
mou que Bolsonaro “um dia se-
rá julgado em tribunal interna-
cional pela atuação na pande-
mia”. Ele não citou nominal-
mente o TPI, que é o órgão in-
ternacional que pode julgar in-
divíduos acusados de genocídio
– termo recorrentemente usa-
do por petistas para responsa-
bilizar o ex-chefe do Executivo
pelas mortes pelo coronavírus.

Em fevereiro de 2022, par-
lamentares levaram o relatório
final da Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) da Covid pa-
ra o Tribunal de Haia. O docu-
mento acusa Bolsonaro de nove
crimes no âmbito da pandemia,
incluindo epidemia com resul-
tado de morte e crime contra a
humanidade. Estavam na comi-
tiva os senadores Humberto
Costa (PT-PE) e Randolfe Ro-
drigues (sem partido-AP), líder
do governo no Congresso.


